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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que celebro, com os demais autores e 
colaboradores, o lançamento da coletânea “Estudos em ciências da saúde”, 
objetivando acompanhar as atualizações no conhecimento acadêmico da área. 
É essencial lembrarmos que as ciências da saúde estudam todos os aspectos 
relacionados ao processo saúde-doença. Este campo de estudo tem como objetivo 
desenvolver conhecimentos, intervenções e tecnologias para uso em saúde com a 
finalidade de aprimorar o tratamento e a assistência de pacientes. 

A obra foi organizada em dois volumes. O volume 1 contém 14 capítulos, frutos do 
dedicado trabalho de pesquisadores que se empenham em prol do desenvolvimento 
científico e da formação de qualidade no ensino superior e na pós-graduação. Os 
estudos deste volume avaliam temas relacionados à assistência ao paciente, ao 
desenvolvimento científico e tecnológico e aos fatores relacionados a determinadas 
doenças ou condições de saúde.  

Espero que todos os acadêmicos e profissionais da área aproveitem o 
conhecimento compartilhado pelos autores neste e-book. Na certeza de que esta 
obra muito contribuirá para todos aqueles que se deparam com os temas abordados, 
desejo-lhe uma ótima leitura. 

Edson da Silva
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INTRODUÇÃO

Segundo o Relatório Mundial sobre Drogas 
da ONU, cerca de 5% da população mundial 
já consumiu ou consome algum entorpecente. 
A utilização de substâncias lícitas ou ilícitas 
pelas pessoas não é um fenômeno recente. 
No decorrer das histórias particulares de cada 
povo, as causas e as finalidades do consumo 
de drogas foram sendo moldadas de acordo 
com as características específicas dos grupos, 
podendo ter fins ritualísticos, religiosos, 
medicinais, agregadores e, mais atualmente, 
de contestação (Melcop, 2004). 

Ao longo dos últimos anos observa-se 
que o cenário epidemiológico no Brasil e em 
vários outros países cresce quanto ao consumo 

de drogas lícitas e ilícitas, desencadeando 
problemas no que diz respeito ao uso, abuso e 
dependência de substâncias psicoativas. Além 
do crescimento observa-se que o fenômeno 
aumenta cada vez mais precocemente nas 
populações, incluindo grupos sociais menos 
favorecidos (OLIEVENSTEIN, 1980; MELMAN, 
1992; LE BRETON, 2003). Observa-se, 
portanto, que o uso de substâncias psicoativas 
para diferentes fins sempre fez parte das 
práticas da humanidade e a interrupção do 
uso não representa uma alternativa viável 
(MacRae, E. e Gorgulho, M.; 2003).

Com isso, surgiu a redução de danos, 
política de saúde que se propõe a reduzir 
os prejuízos de natureza biológica, social e 
econômica do uso de drogas, pautada no 
respeito ao indivíduo (Andrade TM, Friedman 
SR; 2006). Tal prática surge como uma 
alternativa ao fenômeno das drogas, visando 
minimizar danos sociais e à saúde associados 
ao uso de substâncias psicoativas. Assim, essa 
política visa diminuir os diversos efeitos que 
a abstinência promove no usuário tais como 
mente confusa, problemas de coordenação 
motora, problema de memória e até mesmo 
problemas cerebrais graves. Além disso, tal 
prática busca a socialização dos usuários de 
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drogas, promovendo o autocuidado através de alternativas para a promoção da 
saúde e garantia de direitos de cidadão, uma vez que reconhece cada usuário em 
sua singularidade (Delbon; Da Ros; Ferreira; 2006).

Enquanto a abstinência está articulada com uma proposta de remissão do 
sintoma e a cura do doente, a proposta de reduzir danos possui como direção a 
produção de saúde, considerada como produção de regras autônomas de cuidado 
de si. No caso da redução de danos, a própria abstinência pode ser uma meta a 
ser alcançada, porém mesmo nesses casos trata-se de uma meta pactuada, e não 
de uma regra imposta por uma instituição. As regras daredução de danos, mesmo 
a abstinência, são imanentes à própria experiência e não se exercem de forma 
coercitiva, enquanto regras transcendentais (Passos, E. e Souza, Tadeu; 2011).

As primeiras medidas do que hoje se conceitua Redução de Danos se deu 
em 1920 na Inglaterra, ao propor aos usuários de heroína injetável, em regime de 
internamento, o uso controlado e gradativamente reduzido da droga. Tal prática não 
teve eficácia, principalmente pela dificuldade de acesso a esse coletivo de usuários. 
No entanto, em 1940 houve um sucesso relativo quando se optou pela política de 
substituição de heroína por metadona, substância de ação similar, mas efeito danoso 
reduzido (Marques e Zaleski; 2011).

Contudo, a política de Redução de Danos foi alvo de preconceito. Muitos não 
concordavam com essa prática e afirmavam que ela iria facilitar o tráfico e uso, 
defendendo que a abstinência e a proibição eram os meios mais eficazes de erradicar 
o consumo de tais substâncias. Isso ganhou ainda mais repercussão quando em 1971 
o presidente dos Estados Unidos, Richard Nixon, declarou uma “Guerra às Drogas”, 
dizendo que os entorpecentes eram o “inimigo número um do país”. Baseada na 
premissa de um “mundo livre das drogas”, com o objetivo de erradicar o consumo e 
o tráfico, a política da Guerra às Drogas fez escola na Europa e nas Américas. Mas, 
mesmo após essas medidas, o consumo de drogas cresceu e o tráfico internacional 
bateu recorde (Moraes, M. ; 2014).

Em contraponto a “Guerra as drogas”, os países que adotaram a política de 
redução de danos passaram a ter resultados cada vez mais positivos. Diante de tais 
parâmetros, após as dificuldades iniciais, frequentemente relacionados a dilemas 
morais e éticos, a Organização Mundial da Saúde (OMS), recomendou em 1987, de 
modo cuidadoso e controlado, a distribuição de seringas, política que se mostrou 
positiva reduzindo os índices de contaminação por doenças infectocontagiosas 
inclusive a AIDS.

No cenário brasileiro, a saúde pública, até o início do século XXI, não realizava 
ações sistemáticas para tratamento e prevenção do uso e abuso de substâncias 
psicoativas. Contudo, a partir da Lei nº 10.216, do dia 6 de abril de 2001, originária 
do movimento da Reforma Psiquiátrica brasileira, se reafirmaram os princípios e 
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diretrizes do SUS garantindo-se serviços de saúde mental às pessoas com transtornos 
decorrentes do consumo de álcool e outras substâncias psicoativas (DELGADO, 
CORDEIRO, 2011)

No Brasil a primeira experiência com a prática de Redução de Danos se deu em 
1989, na cidade de Santos (SP), onde teve início o programa que organiza a troca de 
seringas com usuários de drogas injetáveis. No início houve uma grande dificuldade 
da execução desse programa, sendo necessário que leis municipais autorizassem 
tal estratégia, visto que surgiram problemas legais e sociais que levaram até mesmo 
a prisão de profissionais da saúde. Os anos se passaram e o êxito no controle 
de infecções transmissíveis por drogas injetáveis fez com que a estratégia fosse 
considerada em outras cidades brasileiras como São Paulo, Itajaí, e, em 1º de julho 
2005, atingiu todo o Brasil quando o Ministério da Saúde publicou a Portaria número 
1028, que institui a Política Nacional de Redução de Danos. (Marques e Zaleski; 
2011). Diante de todas as controvérsias, o fato foi comemorado por alguns setores e 
visto como reservas por outros.

Ainda em 2002, sob a Portaria nº 816/2002, é implementado, no SUS, o Programa 
Nacional de Atenção Comunitária Integrada a Usuários de Álcool e outras Drogas. 
Esse programa enfatizava a prestação de serviços não hospitalares, articulados 
em rede, sob abordagem multidisciplinar, direcionados ao apoio das estratégias em 
redução de danos e acessíveis à comunidade, que deveria se apoderar do controle 
social. Inicia-se o processo de territorialização na saúde a fim de articular tratamento, 
prevenção, educação, inclusão social e intersetorialidade entre os serviços e a 
comunidade (CRUZ, FERREIRA, 2011). 

No entanto, o preconceito e o estigma associados ao usuário de drogas e 
também às ações de redução de danos, decorrentes de uma cultura de combate às 
drogas, caracterizam a dificuldade de institucionalização das práticas de redução 
de danos nos serviços públicos enquanto políticas públicas. Com uma omissão 
histórica da saúde pública, a atenção ao usuário de drogas foi relegada para a justiça, 
segurança pública e instituições religiosas, o que contribuiu para a disseminação de 
uma cultura que associa o uso de drogas à criminalidade, promovendo práticas e 
modelos de exclusão e separação do individuo da sociedade. Ao mesmo tempo, 
observamos a predominância da política de combate às drogas não respondendo de 
forma eficiente e efetiva aos problemas que podem decorrer deste fenômeno.

A atenção aos usuários de álcool e outras drogas no Brasil apresenta um 
histórico de práticas permeadas pela repressão e pelo tratamento moral. O usuário, 
como citado acima, muitas vezes é associado à criminalidade e comportamentos 
antissociais e, seguindo tal modelo, os tratamentos optam por exclusão desse 
cidadão do convívio social (BRASIL, 2005). Isso ocorre porque a ótica utilizada para 
atenção aos usuários não busca pelo social, mas majoritariamente o vê pela visão 
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psiquiátrica/médica (Delbon; Da Ros; Ferreira; 2006). Assim, o padrão de tratamento 
que só inclui os usuários na condição de doentes e tem a abstinência como critério 
único representa a manutenção de mecanismos de exclusão e estigmatização 
(Forteski, R. e Gomes, J.; 2013).

Entretanto, a questão das drogas deve ser entendida de maneira ampla, tendo 
não só a questão da saúde como foco, mas também incluindo os aspectos sociais, 
políticos e econômicos. Pensar em Redução de Danos é pensar práticas em saúde 
que considerem a singularidade dos sujeitos, que valorizem sua autonomia e que 
tracem planos de ação que priorizem sua qualidade de vida (VINADÉ, 2009,). Com 
isso, a redução de danos deve se basear em uma abordagem isenta de moralismo, 
devendo ser centrada em um trabalho comunitário que, embora possa propor novos 
padrões e modos de uso, reconheça a importância da escala de valores do usuário 
e de seu saber sobre drogas. (MacRae, E. e Gordulho, M.; 2003)

A Saúde da Família (SF) trabalha com a perspectiva da qualidade de vida no 
território onde a vida acontece. Sendo assim, segundo a Cartilha de Redução de 
Danos para Agentes Comunitários de Saúde, as equipes de SF ocupam um lugar 
especial nas políticas sobre drogas, pois trabalham nas comunidades, diretamente 
onde os conflitos da vida cotidiana acontecem, sendo a porta de entrada preferencial 
do Sistema Único de Saúde (SUS). As equipes de Saúde da Família devem se 
preparar para acolher o usuário de drogas primeiramente desenvolvendo um 
trabalho pautado no vínculo e na confiança, elementos fundamentais para a adesão 
ao tratamento. A vulnerabilidade e a marginalidade que acompanham o dependente 
químico podem tornar-se barreiras intransponíveis se não manejadas com foco no 
acolhimento. 

O cuidado oferecido aos usuários e aos seus familiares apresenta características 
específicas com relação às demandas sociais que emergem concomitantes com o 
uso de drogas. Para tanto, conforme Alves (2009), as atividades programadas para 
este público objetivam a redução da possibilidade de riscos e danos e a reinserção 
dos usuários em seus núcleos sociais com fins de melhorar sua qualidade de 
vida. MacRae e Gorgulho (2003) enfatizam a importância de combater a exclusão 
social dos usuários e de incentivar sua atuação ativa nas discussões tanto das 
problemáticas conceituais envolvidas quanto na elaboração de planos de ação. 
Assim, o processo de construção de estratégias mais seguras, adaptáveis e eficazes 
de autogestão, necessariamente inclui o protagonismo e a emancipação do usuário 
como conhecedor de si mesmo e do seu território.

A questão que nos interessa, entretanto, diz respeito à extensão dessa política 
ao campo dos usuários de drogas em geral, sejam injetáveis ou por outras vias de 
administração, o tipo de droga, as condições clínicas do usuário, o tipo de tratamento 
(internação ou ambulatorial), além do custo implicado nestas medidas. Visto que, 
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apesar de ser a política oficial do Ministério da Saúde (BRASIL, 2005), que a 
considera propositiva, inclusiva e humanista, a sua aceitação pelos profissionais da 
área não é unânime e ainda sofre bastante preconceito. Sendo que, muitas vezes tal 
preconceito ocorre devido à falta de conhecimento sobre os conceitos e práticas que 
a Redução de Danos estimula.

Tal fato pode ocorrer, segundo Marques e Zeleski (2011) e Dualibi, Vieira e 
Laranjeira (2011), devido a falta de conceitos claros sobre essa política associados 
a um discurso confuso e ideológico, o que produz mais dificuldades para o seu 
entendimento do que contribuição para estrategiá-la de forma adequada e dirigida 
aos grupos que possa efetivamente se beneficiar dela. 

Assim, a pesquisa visa adquirir um maior conhecimento sobre a política de 
Redução de Danos a partir da experiência de usuários envolvidos nessa prática, bem 
como compreender os aspectos humanistas, pragmáticos e ideológicos presentes 
nesta política a partir do olhar de usuários dos serviços públicos de saúde. E, com 
isso, fazer com que a política oficial de Ministério da Saúde (BRASIL, 2005) seja 
apoiada e utilizada, quando necessária, pela maioria dos profissionais de saúde, 
contribuindo para a reinserção e bem estar do usuário diante da sociedade.

Acreditamos que a pesquisa não só pode contribuir como igualmente se faz 
necessária nesse importante campo da drogadicção, implicado em tantos outros, 
com questões que incluem comportamento, ética, moral, humanismo, leis e regras 
e principalmente muito sofrimento. Em outros países, como no nosso as políticas 
públicas vão orientar desde a prevenção a oferta de cuidados, inclusive o orçamento 
que será destinado, fator primordial no planejamento das ações correspondentes. 
Sendo assim, nossa proposta é contribuir para esse importante debate tomando 
como objetivo de investigação a política de Redução de Danos. O que refletem sobre 
ela os usuários? Qual o seu futuro dentre as políticas dessa área?

OBJETIVO

Objetivo Geral

Pesquisar a política de Redução de Danos a partir da experiência de usuários 
envolvidos nessa prática.

Objetivos específicos

Compreender os aspectos humanistas presentes nesta política a partir do olhar 
de usuários dos serviços públicos de saúde.

Compreender os aspectos pragmáticos, ideológicos ou de outra ordem 
presentes nesta política a partir do olhar de usuários dos serviços públicos de saúde.
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MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa é de natureza qualitativa, utilizamos a abordagem fenomenológica, 
o que nos permitiu uma atitude compreensiva quanto à experiência de usuários 
envolvidos na Redução de Danos. A fenomenologia proposta a partir dos estudos 
de Edmund Husserl (1900) se apoia na “análise compreensiva e não explicativa dos 
fenômenos” (Laporte & Volpe, 2009, p. 52). O autor considera que a consciência 
dá sentido aos fenômenos que a ela se desvelam na experiência do homem com 
as coisas do mundo. Portanto coloca a razão em um segundo momento, uma vez 
que o primeiro movimento da consciência é dar sentido ao mundo, já que as coisas 
estabelecem uma relação de sentido para o homem (GADAMER, 2012). 

Para Merleau-Ponty (1999) a fenomenologia procura descrever, evitando explicar 
e analisar os fenômenos. Ela propõe retornar “às coisas mesmas”, pretendendo com 
isso colocar a importância da experiência vivida em contraposição a um conjunto 
de conhecimentos apriorísticos que conduziriam o homem em sua relação com o 
mundo. 

Importa destacar a importância da intersubjetividade que é fundamental nas 
pesquisas fenomenológicas. A intersubjetividade corresponde à verdade construída 
na relação entre os homens em contraposição ao fato do sentido ser construído por 
cada um em sua própria experiência. 

Os sujeitos-participantes foram usuários da área de saúde com experiência na 
política de Redução de Danos. Foram convidados 10 usuários em caráter voluntário, 
caracterizando assim uma amostra intencional. A princípio, a quantidade estabelecida 
visou obter participantes com características diversas para enriquecimento do estudo.

Amostra intencional, proposital ou deliberada é aquela em que os sujeitos que 
a formam condizem com determinadas características estabelecidas para o estudo 
pelo pesquisador (Richardson, 1999).

No contato individual com cada um dos que concordaram em participar do 
presente estudo, o pesquisador solicitou a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). 

Os nomes dos participantes foram mantidos em sigilo, portanto todos os nomes 
foram substituídos por pseudônimos.

A escolha da amostra seguiu os seguintes critérios de inclusão:
a) Ser usuário de drogas, estar ou ter estado em tratamento a partir do ano de 

2005, encontrar-se desintoxicado no momento da entrevista, ser maior de idade.
Foi realizada uma entrevista narrativa que, segundo Uwe (2009) permite conhecer 

de modo amplo o mundo fenomênico do entrevistado. Este tipo de entrevista divide-
se em três estágios: 1) a apresentação de uma pergunta gerativa de narrativa, como 
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estímulo à narrativa; 2) o estágio das investigações mais aprofundadas da narrativa, 
em que são complementadas as informações fornecidas; 3) o último corresponde ao 
estágio de equilíbrio, visando obter a condensação dos relatos, buscando assim um 
significado.

A referida entrevista foi gravada, aberta, individual, com duração média de 30 
minutos, e teve início com a coleta dos dados sócio demográficos do participante. A 
etapa seguinte se iniciou com a seguinte pergunta geradora de narrativa: Como foi 
para você a experiência com a Redução de Danos?

Outro instrumento utilizado diz respeito ao diário de campo, para registrar as 
impressões do pesquisador a partir das observações realizadas durante as entrevistas, 
de como foi afetada no contato com cada participante. Em outras palavras, permitiu 
registrar as impressões do que foi colhido no momento das entrevistas, possibilitando 
examinar as reações do pesquisador diante da realidade que está próxima, de buscar 
um retrato mais afetivo e compreender as experiências dos participantes, a partir da 
afetação que provoquem no pesquisador a experiência dos entrevistados.

A análise de dados seguiu o método fenomenológico de Amedeo Giorgi (1985). 
O autor propõe quatro etapas assim caracterizadas: 

1) Estabelecer  o sentido geral – ler todos os dados transcritos para  ter 
conhecimento de todo o  conteúdo; 

2) Determinação das partes - divisão dos dados em unidades de significado 
– realizar uma nova leitura dos dados, para depois dividi-los em “unidades 
de significado”, segundo a perspectiva  desejada, levando em conta  o 
fenômeno estudado; 

3) Transformação das unidades de significado em expressões de caráter 
psicológico – realizar a organização e a enunciação dos dados brutos na 
linguagem mais direta, levando em conta  aqueles  mais  reveladores do 
fenômeno em estudo e ;

4) Determinação da estrutura geral de significados  psicológicos – elaborar a 
síntese ou o resumo dos resultados para fins de comunicação à comunidade 
científica  (GIORGI e SOUZA, 2010, p.85).

Na confecção do resultado final, consideramos também as anotações do diário 
de campo e a reflexão teórica à luz da clínica de Redução de Danos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram realizadas dez entrevistas, sendo seis homens e quatro mulheres, 
de idades que variaram entre 18-41 anos. Cerca da metade dos usuários estão 
em acompanhamento em Caps AD (Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e 
Drogas), em programa do governo e em clínica particular. A outra metade está 
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vinculada a programas destinados a recuperação de dependentes de álcool e outras 
drogas que tenham sido submetidos a tratamentos. As entrevistas foram realizadas 
em diversos lugares: nas instalações de uma clínica particular, em um centro de 
acolhimento e em um local onde são desenvolvidas atividades como música e teatro. 
Ainda que saibamos que cada entrevista tem suas particularidades, por observamos 
semelhanças entre respostas dos diferentes entrevistados, propomos agrupá-las em 
unidades de sentido mais abrangentes.

Unidade de sentido – Redução de danos: da busca de saúde à recuperação 
das relações sociais.

Entrevistado 1: “... quando eu usava crack eu era agressivo...” ; “... hoje em dia 
fico mais tempo com meu filhos, com a minha mulher... a família ta bem melhor.” ; “... 
da saúde eu tinha 70kg, hoje eu estou com 92kg...” ; “... hoje eu trabalho normalmente, 
antigamente sempre tinha aquelas faltas ou trabalhar mal por causa da ressaca do 
crack...” ; “... hoje eu tenho o respeito dos meus amigos, não era aquele respeito de 
que ele bota a droga então vou respeitar, hoje me respeita só por quem eu sou...”.

Entrevistado 2: “... te faz ter o uso mais consciente do mal que tu está causando 
para tua própria vida.” ; “... hoje faço parte de um projeto social...”.

Entrevistado 3: “ ...eu percebi uma melhora que você diminui o gasto do seu 
dinheiro, você passa a olhar mais pra você, você passa a se conhecer melhor.” ; 
“... até demais que melhorou [a saúde], porque a gente para de fazer o uso, aí tudo 
muda, alimentação na hora certa...” ; “... quando a gente está usando o crack a gente 
troca tudo, trabalho, família, a gente esquece tudo e se dana pelo mundo,..., você já 
pensa mais diferente, eu tenho filho, tenho casa, tenho roupa, tenho meu trabalho...” 
; “... você aprende a ter responsabilidade, aprende a trabalhar, aprender o que é 
respeitar o direito do próximo...”.

Entrevistado 4: “... com a redução de danos fico mais legal, fico mais sossegado...” 
; “...posso namorar...” ; “... a gente não tomava banho, não se cuidava, porque relaxa 
higienicamente, que é uma redução de danos também a higiene...”.

Entrevistado 5: “...usei o crack durante oito anos, morei cinco anos na rua, 
não conhecia nada disso...” ; “... com a ajuda das pessoas do programa ganhei um 
aluguel social e arrumei um trabalho...” ; “... hoje minha família se relaciona bem 
comigo...” ; “... hoje em dia tenho uma cama boa pra dormir, tenho uma televisão 
boa pra assistir, tenho um sofazinho, tenho uma televisão, tenho uma geladeira, um 
fogão, construindo tudo isso devagarzinho, venho organizando a minha vida, que 
não é fácil a pessoa deixar de um dia para o outro...”.

Entrevistado 6: “...redução de danos não é só a relação com a droga e sim um 
contexto de vida, relação amorosa, relação com a sociedade... substituir os desejos 
que a droga traz por uma atividade cultura...” ; “... eu vi a redução de danos naquele 
momento como uma porta de saída para os problemas que eu tinha...” ; “... me 
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reconhecer, que pra mim eu poderia ser quem eu fosse, sem ter o uso da droga...” 
; “... pude ver que não é a droga que vai deixar que eu possa estudar, que eu tenha 
uma qualificação, de eu ter um emprego bom, de ter minha casa própria...”.

Entrevistado 9: “... estou vivendo minha vida, trabalhando...” ; “eu estou 
construindo minha casa, casei, encontrei uma companheira, estou vivendo minha 
vida...” ; “... meu padrasto, meu irmão, não tinham confiança em mim, deu um vacilo 
eu pegava coisas na cara dura e ia embora usar drogas,..., hoje em dia entro em 
casa, pego a bicicleta do meu sobrinho, a moto do meu padrasto, depois devolvo, 
todo mundo me aceita em uma boa, brinca, gosta da minha companheira também...”.

A princípio, a redução de danos foi sentida pelos usuários como um tratamento. 
Entretanto, logo ampliaram suas considerações tomando a proposta como um 
caminho que não cessava apenas com a recuperação da saúde e sim os dirigia para 
uma restauração do respeito, da dignidade, e das relações sociais baseadas na 
honestidade e confiança. Em meu diário de campo observei que alguns entrevistados 
ao se referirem a essa questão se mostravam com muita gratidão, uma vez que a 
redução de danos fez com que descortinassem novos horizontes em suas vidas.

Unidade de sentido – Redução de danos como implicação no processo de 
atenção e cuidado de outros usuários e da comunidade.

Entrevistado 1: “... consegui também fazer com que outras pessoas também 
adotassem esse método...” ; “e a gente esta aí, divulgando também essa redução, 
fazendo com que mais pessoas conheçam esse método e que melhore sua qualidade 
de vida...” ; “... jovens que usam ou não usam droga, que aprendem essas técnicas 
de redução de danos para poder passar para os usuários que estão precisado de 
ajuda...”.

Entrevistado 2: “... lidando com pessoas a minha comunidade, com pessoas em 
situação de vulnerabilidade, de rua...”.

Entrevistado 3: “... quem se ajudava eram os usuários mesmo...” ; “... eu como 
usuária não deixava nenhum usuário ir embora do centro de tratamento...”.

Entrevistado 5: “... a gente fez um espetáculo que foi para usuário mesmo,..., 
foi onde eu vi que ali estava atingindo aquele público, que a gente estava fazendo 
com que pessoas que estavam em tratamento podiam parar e pensar que se eu 
estou conseguindo ele também pode conseguir...”.

Entrevistado 6: “... tinha o interesse muito em saber a prática de redução de 
danos para ajudar meu marido que usava droga, que é dependente do crack...” ; “eu 
vi que eu podia trazer aquelas técnicas também, com o crack, na minha comunidade, 
onde tem um público muito alto usuário de crack e minha família também tinha 
pessoas usuárias de crack...” ; “...através de estratégia de redução de danos eu 
pude ajudar muitas pessoas que eu conheço e eu utilizo na minha vida e na vida 
das pessoas que estão ao redor.” ; “... a gente pode com as técnicas de redução de 
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danos ajudar aquela pessoa a voltar a ser reconhecido como cidadão de direito...”. 
Considerando a redução de danos como um tratamento que implica não só 

condutas médicas, mas de outra ordem, é possível que a experiência de usuários, 
mesmo que não profissionais, possam participar ativamente contribuindo para o 
auxílio de usuários e comunidade. Em meu diário de campo anotei que pessoas que 
em dado momento de sua vida se sentiam marginalizados, distantes de qualquer 
critério de inclusão social, tomaram para si como uma verdadeira missão a ajuda 
e recuperação a outros que passam por situações semelhantes às vividas por eles 
anteriormente.

Unidade de sentido – Redução de danos: preconceito e tenacidade.
Entrevistado 1: “...na sociedade que a gente vive ainda é muito mal visto essa 

redução de danos...” ; “... a redução de danos é muito vítima desse preconceito ainda, 
desse estigma...” ; “Sim, eu percebi diretamente com a minha pessoa [o preconceito], 
usuária do serviço, no caps, no cptra, que eu falei de redução de danos,..., aí o 
profissional que me atendeu foi até ignorante de dizer que não, porque isso aí é uma 
desculpa, que você vai continuar usando a droga...”.

Entrevistado 5: “...porque nem toda gente confia no usuário de droga, usuário 
de droga para muita gente é ladrão, é traficante, é tudo que não presta, mas não é 
assim não, eu acho que isso tudo é uma doença, uma dependência,..., a sociedade 
ainda é muito preconceituosa, até minha família mesmo que não tinha muitas 
informações sobre isso...”.

Entrevistado 6: “ existe muito [preconceito], muitas pessoas preconceituosas 
mesmo, eu acho que isso vem mais daquelas que estão muito focadas na literatura, 
mas o que vem na realidade é a prática, o que vem dizer é o que a gente faz, o que 
a gente vive...” ; “... ontem eu encontrei uma pessoa que vai trabalhar com redução 
de danos que não acredita na redução de danos...”.

Entrevistado 10: “... eu me senti discriminado, por ser o mais coitado, o mais 
pobre, o que está mais debilitado, mais fraco em tudo, aí eu me senti constrangido,..., 
eu sofri [constrangimento] até pela própria administração...”.

Os entrevistados apontam de maneira bastante enfática o preconceito dirigido 
a eles e, por extensão, à redução de danos, uma vez que essa perspectiva pretende 
dar voz a essas pessoas. A extensão desse fenômeno é bastante ampla, de usuário 
a usuário, de profissional a usuário, de profissional a profissional, de familiares, 
enfim, da sociedade como um todo. Em meu diário de campo, observei que a política 
de redução de danos me surpreendeu pela sua tenacidade, uma vez que encontra 
muitos opositores. Preocupou-me o fato de profissionais responsáveis por essa 
política não a aceitarem totalmente. Estariam transmitindo uma dupla mensagem?

Unidade de sentido – Redução de danos e profissionalização.
Entrevistado 1: “... eu me tornei educador social, fui trabalhar em uma unidade 
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de acolhimento...” ; “ hoje em dia eu trabalho na secretaria de enfrentamento ao 
crack e outras drogas,..., dou aulas nas escolas sobre esse tema...”.

Entrevistado 6: “ ... fui me entregando mesmo a profissão de redução de 
danos... fui me capacitando a cada dia, com interesse...” ; “... que eu trabalho, atuo 
como redutora de danos, hoje eu sou educadora social...”.

A busca de tratamento levou alguns usuários a uma forte identificação com 
o programa. O estabelecimento de vínculos profundos não só foi importante para 
o tratamento como deu novo sentido profissional a essas pessoas. Destacamos, 
ainda, que a responsabilidade que essas pessoas assumiram com o tratamento de 
outras terminou por reforçar nelas próprias condutas saudáveis. Em meu diário de 
campo observei que os usuários tinham um grande conhecimento sobre a temática, 
além disso, falavam com muita alegria e satisfação da importância do trabalho que 
desenvolviam.

Unidade de sentido – Redução de danos: uma política em evolução.
Entrevistado 1: “... o bom é divulgar mais, implantar mais essa metodologia, 

abrir mais casas de não tratamento e sim de orientação para o usuário de droga 
que queira uma melhora,..., criar novas políticas que aborde mais esse tema, e que 
a turma que não faz parte do uso que respeite essa redução de danos...” ; “ Mais 
informação, uma forma de mostrar mais esse serviço para a sociedade, até para os 
usuários que não conhecem a rede,..., e que essa informação seja passada de uma 
forma constante,..., começar a divulgar o caps, divulgar os órgãos que trabalham 
para esse fim,..., que surjam mais lugares com cursos de redução de danos,..., e 
que essa notícia se espalhe para o Brasil todo, para que todo mundo passe a ser um 
multiplicador de prevenção da redução de danos, para melhorar esse respeito as 
pessoas, e integrar e não afastar, porque quando você critica você só tende a afastar 
mais aquela pessoa do convívio social e é o que menos ela precisa, ela precisa ser 
escutada, ser acolhida, e que a vontade dela seja cumprida...”.

Entrevistado 3: “Que pode ser melhorado, pessoas trabalhar com amor e com 
o coração, saber com o que está trabalhando, com quem está trabalhando, porque 
tem muita gente que pensa que está trabalhando com bicho...”.

Entrevistado 5: “... precisa de mais oportunidades para os usuários de droga, 
mais tratamento...”.

Entrevistado 6: “... acho que deveria mais é aumentar a capacitação e a 
qualificação dos profissionais que trabalham com redução de danos...” ; “... tem vários 
equipamentos desqualificados, o Cepop, o Caps, o consultório de rua, o centro da 
juventude, tudo defasado e se acabando aos poucos...”.

Entrevistado 7: “... eu acho que aqui, trazendo para a nossa realidade, a gente 
está muito longe ainda de uma mentalidade, de uma estrutura, de funcionamento 
que realmente isso dê resultado...”.
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Observamos nas respostas que os entrevistados julgam necessário dar a 
conhecer melhor o trabalho da redução de danos, através de uma maior divulgação, 
esclarecimento das suas premissas e de sua importância como política pública. 
Operacionalmente implicaria em não só dar informações a sociedade, mas 
estruturar melhor os lugares de tratamento e preparar melhor os profissionais, assim 
como a luta contra o preconceito aos usuários de álcool e drogas. Em meu diário 
de campo chamei a atenção para o fato de uma política pública sofrer tamanho 
desconhecimento, o que certamente gera preconceitos. Os próprios usuários não a 
conheciam até entrar em contato através do tratamento.

Antes de entrarmos nas considerações finais, gostaríamos de fazer alguns 
comentários. Dois de nossos entrevistados se mostraram frontalmente contra 
esta política, entre seus argumentos estaria a incapacidade de controle sobre a 
dependência em se tratando de um consumidor compulsivo. Seriam muitos os fatores 
que interferem no uso de drogas, impossíveis de serem controlados por qualquer 
forma de tratamento. Comentam que causas orgânicas tais como a de ordem genética 
levaria a um fracasso em algumas das estratégias da redução de danos, uma vez que 
a dependência está caracterizada como doença incurável cujo único tratamento seria 
a abstinência. Um dos entrevistados comenta que a redução de danos, na verdade 
não tem critérios e nem estratégias. Certamente, os nossos outros entrevistados 
não concordam com tal afirmação. Acreditam que muitas estratégias poderiam ser 
consideradas: substituição de uma droga por outra, atividades recreativas como 
música, teatro e canto, atividades esportivas, vida profissional e cuidados com a 
família. Salientam, ainda, a importância do envolvimento com o tratamento desde os 
primeiros passos, como uma escolha voluntária e profunda.

Respondendo a indagação do título do nosso projeto, penso que a clientela toma 
essa política como humanismo e um pragmatismo. Humanismo pela capacidade que 
a política apresenta de recuperar a confiança, a dignidade, estabelecer vínculos 
e ampliar as possibilidades existenciais. Pragmatismo pelo desenvolvimento de 
estratégias que, embora diversas, são claras e se destinam a manter-se implicado e 
envolvido em atividades que possam substituir o vazio da droga. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A política de Redução de Danos já passou por muitas dificuldades desde suas 
primeiras experiências até os dias atuais, onde atua na perspectiva transdisciplinar 
de saúde, cultura, educação, assistência social, trabalho e renda, visando a garantia 
da saúde e dos direitos. 

Ao término deste trabalho percebo que também tinha preconceitos. Julgava 
que os usuários pouco soubessem sobre a política de redução danos, no entanto, a 
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maioria não só conhece como também foi capaz de fazer reflexões muito profundas 
a respeito do tema. Acredito que a aceitação quase incondicional da redução de 
danos pelos usuários se deve a possibilidade de uma postura mais ativa diante do 
tratamento. O acolhimento e a compreensão nas dificuldades de manter a abstinência 
também me pareceram aspectos extremamente relevantes. 

Quanto à pergunta do título do nosso projeto, creio que os usuários veem a 
redução de danos como uma política humanista, devido aos aspectos positivos que 
tal política trouxe para sua saúde e convivência social, bem como da restauração 
de sua autoestima e dignidade, e pragmática pelo desenvolvimento de diversas 
estratégias que adotadas a fim de minimizar os prejuízos causados pelo uso da 
droga. 

Por fim, observamos que a redução de danos ainda é pouco conhecida pela 
sociedade como um todo, assim, é essencial que haja uma maior divulgação e 
promoção ao conhecimento sobre tal política, não só para os usuários do serviço e 
profissionais de saúde, mas sim para toda a sociedade.
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